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BOLETIM GERAL                                                               
                            

PM PRENDE EX-PRESIDIÁRIO POR TRÁFICO EM CAMARAGIBE

Policiais militares do 20º BPM debelaram um ponto de venda de drogas, no final da
noite  da  quarta-feira  (01/05),  na  Rua  da  Paz,  bairro  de  Alberto  Maia,  em Camaragibe,  na
Região Metropolitana do Recife. O responsável pelo comércio ilegal já havia sido preso pelo
mesmo crime, tendo sido libertado há cinco meses.

O efetivo foi informado sobre a venda de entorpecentes por populares e foi até o
local fazer a checagem. Ao chegar, o suspeito foi localizado e, nos fundos de sua casa, foram
encontrados 33 big bigs de maconha e mais 17 invólucros pesando 25g cada e um pacote maior
com 160g da mesma droga, além de 120 pedras de crack.

Diante das evidências, o homem foi encaminhado para a Delegacia de Polícia Civil
de Camaragibe para que fossem adotadas as medidas legais cabíveis neste tipo de ocorrência.

                             Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE - ASCOM - PMPE 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 02 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Fiquene 26º BPM

Fone: 99945-9740

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Marcílio AG

Fone: 98791-4340

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Leandro DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Alcides Morais DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

Capitã PM Mat. 940759-6, Eleonora Carlos de Carvalho Lira - Concessão do Abono de
Permanência.  - Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 09/12/2018. Contando-se em dobro as férias não
gozada(s) referente ao(s) ano(s) de 1994, 1998, 1999 todas de 30 (trinta) dia(s), anteriores a 04
de junho de 1999. Que consta autorização do militar supracitado. À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. Nota nº 3900032179.000518/2019-14/DGP-1(1931710)
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

3º  Sgt  PM  Mat.  30039-0,  Laurinaldo  de  Melo  Brasil  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação  do  Abono  dar-se-á  a  contar  de  26/04/2019. Contando-se  em  dobro  as  férias
relativa  (s)  ao  (s)  ano  (s)  de  1991, de  30  (trinta)  dias.  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.   À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (NOTA   Nº  3900037028.000138/2019-19).

3º  Sargento  PM  Mat.  31116-2  Jadilson  Bezerra  Gomes  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 22/11/2018. Contando-se em dobro as férias não
gozada  (s),  referente  ao  (s)  ano  (s)  de  1994,  1997,  1998  e 1999 todas de  30  (trinta)  dias,
anteriores a 04 de junho de 1999. Que também foi acrescido o tempo de Forças Armadas de 00
(zero) ano (s),  11 (onze) mês (es) e 16 (dezesseis) dia (s).  Que consta autorização do militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. Nota nº 3900036046.000429/2019-26/DGP-
1(1920052).

3º  Sgt  PM  Mat.  29951-0,  Ronaldo  Gomes  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  - Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/04/2019. Contando- se em dobro 01(uma)férias
não gozada, referente ao ano de 1989 de 30 dias.  À DGP-3 para análise e implantação do
referido  Abono,  bem como para  confeccionar a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  Nota
nº 3900032556.000297/2019-21 /DGP-1.

3º  Sgt  PM  Mat.  30811-0,  Renildo  Rodrigues  Braga  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  - Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação  do  Abono  dar-se-á  a  contar  de  13/03/2019. Que  consta  averbação  de  Forças
Armadas na pasta e que foi  utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s),  11 (onze) mês (es)  e
19 (dezenove) dia (s). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (NOTA   Nº 3900037438.000108/2019-81).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.    Da  Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco

N° 54, de 30 ABR 2019

O Secretário  de  Planejamento  e  Gestão  do  Estado  de  Pernambuco,  no  uso  de  suas
atribuições, considerando a Lei n.º 16.171/2017 e a Portaria Conjunta SEPLAG/SDS nº 6540, de
28/12/2018 e o atingimento das metas estipuladas de CVLI – Crime Violento Letal Intencional - para
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o 1º trimestre de 2019 no âmbito do Programa de Segurança Pública do Estado de Pernambuco
denominado Pacto Pela Vida, 

R E S O L V E: 

Art.  1º Divulgar o resultado do PDS - Prêmio de Defesa Social - aos policiais civis,
militares e bombeiros militares do Estado de Pernambuco. 

Art. 2º Farão jus ao PDS 1, de acordo com as regras do inciso I, do artigo 3º, e inciso I,
do parágrafo terceiro do mesmo artigo, todos da Lei 16.171/2017, os servidores lotados nas AIS e
Unidades: AIS-18 (Garanhuns); AIS-25 (Cabrobó); 9ª Delegacia de Polícia da Mulher – 9ª DEAM
(Garanhuns), Bar Seguro Agreste II e URPOC - GARANHUNS. 

Art. 3º Farão jus ao PDS 2, de acordo com as regras do inciso II, do artigo 3º, e incisos I
e II, do parágrafo terceiro do mesmo artigo, todos da Lei 16.171/2017, os servidores lotados nas AIS
e Unidades: AIS-1 (Santo Amaro); AIS-3 (Boa Viagem); AIS-6 (Jaboatão dos Guararapes); AIS-8
(Paulista); AIS-10 (Cabo de Santo Agostinho); AIS-11 (Nazaré da Mata); AIS-13 (Palmares); AIS-15
(Belo Jardim); AIS-17 (Santa Cruz do Capibaribe); AIS-19 (Arcoverde); AIS-23 (Salgueiro); AIS-24
(Ouricuri); AIS-26 (Petrolina); DIRESP Polícia Civil (sede); Departamento de Polícia da Criança e
do Adolescente - DPCA (sede); 1ª Delegacia de Polícia de Crimes Contra Criança e Adolescente e
Atos  Infracionais  -  1ª  DPCCAI  (Paulista);  2ª  Delegacia  de  Polícia  de  Crimes  Contra  Criança  e
Adolescente  e  Atos  Infracionais  -  2ª  DPCCAI  (Jaboatão  dos  Guararapes);  Departamento  de
Repressão ao Narcotráfico - DENARC (Sede); 2ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co
- 2ª DPRN; 4ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 4ª DPRN; 6ª Delegacia de Polícia
de Repressão ao Narcotráfi co - 6ª DPRN; 8ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 8ª
DPRN; 11ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 11ª DPRN; 12ª Delegacia de Polícia
de Repressão ao Narcotráfi co - 12ª DPRN; Departamento de Polícia da Mulher - DPMUL (Sede); 2ª
Delegacia de Polícia da Mulher - 2ª DEAM (Prazeres); 3ª Delegacia de Polícia da Mulher - 3ª DEAM
(Petrolina); 5ª Delegacia de Polícia da Mulher - 5ª DEAM (Paulista);  8ª Delegacia de Polícia da
Mulher - 8ª  DEAM (Goiana);  14ª Delegacia de Polícia da Mulher - 14ª DEAM (Cabo de Santo
Agostinho); Departamento de Repressão de Crimes ao Patrimônio - DEPATRI (Sede); Delegacia de
Roubos e Furtos (DPRF); Delegacia de Roubos e Furtos de Cargas (DPRFC); Delegacia de Roubos e
Furtos  de  Veículos  (DPRFV);  DIRESP  Polícia  Militar  (Sede);  BEPI;  BPRv;  CIPOMA;  BOPE;
BPChoque; RPMon; CIATUR; CIPCães; BPRp; BPTran; CIPMoto; 2º BIESP; Bar Seguro RMR;
Bar Seguro Zona da Mata I; Bar Seguro Zona da Mata II; Bar Seguro Sertão II; Bar Seguro Sertão
III; Bar Seguro Sertão IV; Bar Seguro Sertão V; Bar Seguro Sertão VI; IML – SEDE; IC – SEDE;
GINTER 2; URPOC – PALMARES; URPOC – ARCOVERDE; URPOC – SALGUEIRO; URPOC –
OURICURI; e, URPOC – PETROLINA. 

Art. 4º Farão jus ao PDS 3, na proporção de 100% de seu valor, conforme o inciso I, do
artigo 7º, da Lei 16.171/2017, os servidores lotados de acordo com o previsto nas alíneas “a” a “f”,
do Inciso III, do artigo 3º, excluindo-se os casos da hipótese do § 1º, do mesmo artigo, nos moldes da
Portaria Conjunta SEPLAG/SDS nº 6540, de 28/12/2018. 

Art. 5º Farão jus ao PDS 4, de acordo com as regras do inciso IV, do artigo 3º, e incisos I
e II, do parágrafo terceiro do mesmo artigo, todos da Lei 16.171/2017, os servidores lotados nas AIS
e Unidades: AIS-2 (Espinheiro); AIS-4 (Várzea); AIS-7 (Olinda); AIS-9 (São Lourenço); AIS-12
(Vitória  de Santo Antão);  AIS-22 (Floresta);  Delegacia de Polícia  de Atos Infracionais –  DPAI;
Delegacia de Polícia de Crimes Contra Criança e o Adolescente – DECCA; 1ª Delegacia de Polícia
de Repressão ao Narcotráfico - 1ª DPRN; 3ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 3ª
DPRN; 5ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 5ª DPRN; 7ª Delegacia de Polícia de
Repressão ao Narcotráfico - 7ª DPRN; 9ª Delegacia de Polícia de Repressão ao Narcotráfi co - 9ª
DPRN; 1ª Delegacia de Polícia da Mulher - 1ª DEAM (Santo Amaro); 10ª Delegacia de Polícia da
Mulher - 10ª DEAM (Vitória de Santo Antão); BPGd; Bar Seguro Agreste I; Bar Seguro Agreste III;
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URPOC – NAZARÉ; GINTER 1; e, URPOC – CARUARU. 

Art. 6º Farão jus ao PDS 5, na proporção de 100% de seu valor, conforme o inciso I, do
artigo 7º, da Lei 16.171/2017, os servidores lotados de acordo com o previsto nas alíneas “a” e “b”,
do Inciso V, do artigo 3º. 

Art. 7º De acordo com as regras do inciso III, do artigo 4º, e inciso VIII, do artigo 6º, e §
2º,  do artigo 6º,  da Lei 16.171/2017, os servidores lotados nas seguintes Diretorias Operacionais
farão jus aos seguintes PDS: DIM: PDS 2 / DINTER-1: PDS 4 / DINTER-2: PDS 2 / DPOPMPE:
PDS-2. 

Art.  8º  Farão jus  ao PDS 2 os  servidores  previstos  no artigo 6º,  inc.  I  a  X,  da Lei
16.171/2017, observando-se as regras do parágrafo segundo. 

Art. 9º Os policiais civis lotados nas Divisões de Homicídios e Delegacias de Polícia de
Homicídios, relacionadas com área(s) de atuação(s), farão jus ao PDS de acordo com o que se segue,
nos moldes do inciso I e II, do artigo 4º, da Lei 16.171/2017: Departamento de Homicídios e de
Proteção à Pessoa - DHPP (Sede) PDS-4; Delegacia de Desaparecidos e de Proteção à Pessoa –
DDPP PDS-4; 1ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 1ª DPH PDS-2; 2ª Delegacia de Polícia de
Homicídios - 2ª DPH PDS-2; 3ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 3ª DPH PDS-2; 4ª Delegacia
de Polícia de Homicídios - 4ª DPH PDS-4; Divisão de Homicídios Metropolitana Norte - DHMN
(Sede) PDS-4; 6ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 6ª DPH (Paulista) PDS-2; 7ª Delegacia de
Polícia de Homicídios - 7ª DPH (Paulista) PDS-2; 8ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 8ª DPH
(Paulista) PDS-2; 9ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 9ª DPH (Olinda) PDS-4; 10ª Delegacia de
Polícia  de  Homicídios  -  10ª  DPH  (São  Lourenço  da  Mata)  PDS4;  Divisão  de  Homicídios
Metropolitana  Sul  -  DHMS (Sede)  PDS-2;  11ª  Delegacia  de  Polícia  de  Homicídios  -  11ª  DPH
(Jaboatão dos Guararapes) PDS-2; 12ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 12ª DPH (Jaboatão dos
Guararapes) PDS-2; 13ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 13ª DPH (Jaboatão dos Guararapes e
Moreno) PDS-2; 14ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 14ª DPH (Cabo de Santo Agostinho)
PDS-2; 15ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 15ª DPH (Ipojuca) PDS-2; 16ª Delegacia de Polícia
de Homicídios  -  16ª  DPH (Goiana)  PDS-2;  17ª  Delegacia  de Polícia  de Homicídios  -  17ª  DPH
(Vitória de Santo Antão) PDS-4; 18ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 18ª DPH (Palmares) PDS-
2;  21ª  Delegacia  de  Polícia  de  Homicídios  -  21ª  DPH (Santa  Cruz  do  Capibaribe)  PDS-2;  22ª
Delegacia de Polícia de Homicídios - 22ª DPH (Garanhuns) PDS-1; 23ª Delegacia de Polícia de
Homicídios  -  23ª  DPH (Arcoverde)  PDS-2;  24ª  Delegacia  de Polícia  de Homicídios  -  24ª  DPH
(Ouricuri) PDS-2; e, 25ª Delegacia de Polícia de Homicídios - 25ª DPH (Petrolina) PDS-2. 

Art. 10º Fará jus ao PDS 2 o bombeiro militar que participe diretamente de operações de
resgate  de  vítima  de  tentativa  de  CVLI  (de  acordo  com  o  resultado  da  Diretoria  Integrada
Metropolitana), conforme previsto na alínea “b”, do inciso II, artigo 3º, Lei 16.171/2017. 

Art. 11º Os valores do prêmio constam no Anexo Único da Lei n.º 16.171, de 26 de
outubro de 2017. Art. 12º Sempre que houver conflito entre caso amplo e estrito, considera-se o caso
estrito.  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  ALEXANDRE  REBÊLO  -
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE PERNAMBUCO. 

(Transcrita do DOE nº 081, de 1º MAI 2019)

3.2.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

3.2.1.   Do Comando Geral

Nº 158/DGP-9, DE 30/04/ 2019
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EMENTA: Desliga do serviço ativo 

O Comandante Geral com base no Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, 

R E S O L V E: 

I  -  Desligar  do  serviço  ativo  da  PMPE,  os  militares  estaduais  abaixo,  por  haverem
completado 30 (trinta) anos de efetivo serviço, c/c com o tempo de permanência no posto, o Ten
CelQOPM Mat.1995-0/MARCOS AURÉLIO DA SILVA,  a/c  de 06  de março de  2019;Ten Cel
QOPM Mat.1979-8/GIOVANE SIQUEIRA DE ALBUQUERQUE, a/c de 06 de março de 2019; Ten
Cel  QOPM  Mat.2028-1/LUCIEUDO  RIBEIRO  DE  SANTANA,  a/c  de  06  de  março  de  2019,
conforme o Art. 85, inciso I c/c artigo 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, e mudanças da LCE nº
110/2008. 

II  –  Fixar  o  prazo  de  08  (oito)  dias,  a  contar  da  data  desta  publicação,  para  que  o
respectivo  Comando  entregue  a  documentação  necessária  ao  processo  de  inatividade,  conforme
Resolução nº 06/2009 (TCE) e Portaria  do Comando Geral  nº  202/2015 (SUNOR nº  045/2015).
VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Cel. PM – CMT Geral da PMPE.

--oo(0)oo--

Nº 159/DGP-9, de 30/04/ 2019

EMENTA: Desliga do serviço ativo 

O Comandante Geral com base no Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, 

R E S O L V E: 

I - Desligar do serviço ativo da PMPE, o militar abaixo, por haver completado 30 (trinta)
anos  de  efetivo  serviço,  c/c  com  o  tempo  de  permanência  no  posto,  o  Ten  Cel  QOPM
Mat.2007-9/JORGE LUIZ DE ARAÚJO, a/c de 06 de março de 2019, conforme o Art. 85, inciso I c/
c artigo 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, e mudanças da LCE nº 110/2008. VANILDO NEVES DE
ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Cel. PM – CMT Geral da PMPE. 

(Transcritas do DOE nº 081, de 1º MAI 2019)

4.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM

4.1.0.   Solução

PORTARIA: Portaria nº 023, do Diretor de Gestão de Pessoas, de 29 de junho de 2018
REFERÊNCIA: Ofício nº 68 - PMPE - DS - SEC, de 17 de abril de 2019
ENCARREGADA:  Cap  QOM  PM  Mat.  114625-4/CMH  -  GERMANA CRISTINA FERREIRA
FROTA MONT'ALVERNE  
REQUERENTE: Sd PM Mat. 115874-0/1º BPTran - ARNÓBIO BEZERRA SALES JÚNIOR

Pelas  conclusões  da Encarregada do  INQUÉRITO  SANITÁRIO DE ORIGEM  (ISO),
verificou-se que o Sd PM Mat. 115874-0/1º BPTran - ARNÓBIO BEZERRA SALES JÚNIOR, no
dia  05 de  janeiro de  2015,  no  período  da  manhã,  em  perseguição  a  elementos  de  motocicleta
suspeitos da tentativa de assaltar o Banco do Brasil na Av. Norte, em Recife-PE, ocasião em que
sofreu  um acidente  de  trânsito  na  Estrada  de Belém,  em Recife-PE,  colidindo com um veículo
modelo Celta e uma motocicleta modelo Titan, que transitavam na referida via, sendo socorrido ao
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CMH da PMPE pelo Corpo de Bombeiros. Após o acidente, o requerente evoluiu com dores no
joelho esquerdo, o qual foi submetido a uma artroscopia no Hospital Armindo Moura, em Moreno-
PE, seis meses após o acidente. 

Face à observação a que foi procedida na pessoa do Sd PM Arnóbio Bezerra Sales Júnior,
a Encarregada chegou a estabelecer o seguinte diagnóstico: condromalácia patelar M22.4 + artralgia
M25.5.                                   

Após o término das pesquisas, diligências, exames e inquirições necessárias e fixar de
modo  seguro  as  circunstâncias  que  deram  início  ao  desenvolvimento  do  mau,  assim  como  a
influência  das  obrigações  militares  cumpridas  e  mais  causa  que  motivou  a  incapacidade física
resultante da doença de origem invocada, pelos fatos do acidente acima narrados.

Ante o exposto, a Encarregado do Inquérito Sanitário de Origem concluiu que: há relação
de causa e efeito entre o trauma e a doença atual, caracterizando acidente de serviço. E, o mesmo
apresenta limitação motora para realização de sua função na Corporação.

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:

I - Concordar com a Encarregada do Inquérito Sanitário de Origem;

II - Publicar a presente solução em Boletim Geral;

III - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DGP-1;

IV - Entregar cópias autenticadas dos Autos ao requerente de conformidade com o Artigo
37, Parágrafo  Único, do Decreto nº 289, de 14 de abril de 1934. NOTA Nº 236/2019/SSAD/DGP-3.
(SEI nº 3900000154.000157/2018-17).

--oo(0)oo--

PORTARIA: Portaria nº 1543653, do Diretor de Gestão de Pessoas, de 13 de março de 2019.
REFERÊNCIA: Despacho do Diretor de Saúde, de 30 de abril de 2019.
ENCARREGADO: Cap QOM PM Mat. 114633-5/CMH - ALEXANDRE MEDEIROS SAMPAIO

JANUARIO.  
REQUERENTE: Sd PM Mat. 119817-3/CIPMoto - MARCELO JOSÉ DA ROCHA.

Pelas  conclusões  do Encarregado do  INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM  (ISO),
verificou-se que o requerente Sd PM Mat. 119817-3/CIPMoto - MARCELO JOSÉ DA ROCHA, no
dia 20 de junho de 2018, entre 05h30 e 06h da manhã, no trajeto de sua residência para a CIPMoto,
com a finalidade de assumir o serviço, sofreu acidente quando conduzia sua motocicleta particular
ao tentar desviar de um animal, um cão, na Estada de Aldeia (Km 09) em Camaragibe-PE, estando a
via  molhada,  e  na  queda  machucou o  pé  esquerdo.  O  requerente  foi  socorrido  pelo  SAMU  e
conduzido para a UPA da Caxangá em Recife-PE, onde fez exames radiografia e medicações, e foi
diagnosticado  como  tendo  sofrido  ferimento  corto-contuso  no  pé  direito,  que  foi  saturado  e
complicou com infecção do ferimento, necessitando complementar tratamento com antibióticos por
via oral. No momento não restam limitações físicas funcionais no membro inferior direito e por este
motivo não há nenhuma restrição, conforme o médico ortopedista.  

DIAGNÓSTICO:  ferimento  cicatrizado  em  face  interna  do  hálux  esquerdo,  sem
complicações.

Após haver terminado as pesquisas, exames e inquirições necessárias e fixar de modo
seguro as circunstâncias que deram início ao desenvolvimento do mal, assim como a influência das
obrigações militares cumpridas e mais causa que motivou a instauração do Inquérito Sanitário de
Origem do requerente, pelos fatos do acidente acima narrados.

Ante o exposto, o Encarregado do Inquérito Sanitário de Origem concluiu que: o militar
não apresenta sequelas do acidente de trabalho ocorrido. Com base nos depoimentos ouvidos e na
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avaliação clínica do Encarregado e do ortopedista Dr. Leonardo Monteiro, conclui-se então que não
há queixas ou alterações clínicas relevantes no momento, que permitam estabelecimento de relação
entre causa e efeito com relação ao acidente sofrido pelo militar,     Sd     PM Mat. 119817-3/CIPMoto -  
Marcelo José da Rocha. Sem mais para o momento, concluo este ISO.  

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:
 

I - Concordar com o Encarregado do Inquérito Sanitário de Origem;

II - Publicar a presente solução em Boletim Geral;

III - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DGP-1;

IV - Entregar cópias autenticadas dos Autos ao requerente de conformidade com o Artigo
37, Parágrafo  Único, do Decreto nº 289, de 14 de abril de 1934. (NOTA Nº 247/2019/SSAD/DGP-3)
- SEI nº 3900035869.000284/2018-36.

--oo(0)oo--

PORTARIA: Portaria nº 024, do Diretor de Gestão de Pessoas, de 29 de junho de 2018
REFERÊNCIA: Ofício nº 339 - PMPE - DS - DIR, de 16 de abril de 2019
ENCARREGADA:  1º  Ten  QOM  PM  Mat.  118532-2 /  SILVANA  MARIA  DA  COSTA

ALBUQUERQUE 
REQUERENTE: Cb PM Mat. 31706-3/6ª CIPM - MARCO AURÉLIO GOMES DA SILVA

Pelas  conclusões  da Encarregada do  INQUÉRITO  SANITÁRIO DE ORIGEM  (ISO),
verificou-se que o Cb PM Mat. 31706-3/6ª CIPM - MARCO AURÉLIO GOMES DA SILVA, no dia
25 de agosto de 2014 às 07h50, se encontrava na Rodovia PE-90, na altura do município de Lagoa
do Carro-PE,  a  caminho do serviço na 6ª  CIPM, quando sofreu a  colisão de um automóvel  na
motocicleta em que pilotava e foi arremessado ao chão. O requerente ficou desacordado logo após o
acidente e recobrou a consciência apenas quando já se encontrava na Unidade Mista de Saúde de
Carpina-PE. No mesmo dia do acidente, o requerente foi transferido para o CMH da PMPE, em
Recife-PE.

Conforme verificado no prontuário do paciente, o mesmo não apresentava queixas ou
patologias relacionadas aos joelhos no período anterior a data do acidente automobilístico de agosto
de  2014.  No  entanto,  desde  a  referida  data,  apresenta  dores  crônicas  dos  mesmos,  que  o
impossibilitam de realizar atividades físicas e, atualmente, comprometem até mesmo sua capacidade
de deambulação e sustentação, fazendo-se necessário o uso de bengala para tais funções. Do período
do acidente até o atual momento, o paciente possui avaliações diversas da clínica ortopédica nas
quais foram  diagnosticadas,  em  ambos  os  joelhos:  contusões  (CID  10  -  S.80.0),  transtorno  do
menisco devido a lesão antiga (CID 10 - M23.2), condromalácia da rótula (CID 10 - M22.4), dor
articular (CID 10 - M25.5) e gonartrose (CID 10 - M17). Em 2015, foi submetido a tratamento
cirúrgico em joelho esquerdo pelo Dr. Leonardo Monteiro.

Em fevereiro de 2017, o requerente foi submetido a avaliação da Junta Superior de Saúde
(JSS), na qual se diagnosticaram gonartrose pós-traumática bilateral (CID 10 - M17.2) e traumatismo
de estruturas múltiplas do joelho (CID 10 - S83.7).  O parecer elaborado pela JSS considerou o
requerente incapaz definitivamente para o serviço da PMPE, porém, capaz de prover os meios de
subsistência na vida civil.                                      

Após haver terminado as pesquisas, diligências, exames e inquirições necessárias e fixar
de modo seguro  as circunstâncias que deram início ao desenvolvimento do mau,  assim como a
possível influência sobre esse das obrigações militares a serem cumpridas e mais causa que motivou
a limitação física resultante da doença de origem invocada, pelos fatos do acidente acima narrados.
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Ante  o  exposto,  a Encarregado do  Inquérito  Sanitário  de  Origem  concluiu que: os
achados do exame físico, associados ao histórico do paciente e pareceres da clínica ortopédica e
Junta Superior de Saúde, levam à conclusão de que o acidente ocorrido em 2014 possui relação
direta de causa e efeito com a doença atual do paciente. E, considerando-se que o deslocamento
habitual do militar de sua residência à sua unidade para o desempenho de suas ações constitui ato de
serviço, pode-se afirmar que a doença atual do paciente foi contraída durante ato de serviço.

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:

I - Concordar com a Encarregada do Inquérito Sanitário de Origem;

II - Publicar a presente solução em Boletim Geral;

III - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DGP-1;

IV - Entregar cópias autenticadas dos Autos ao requerente de conformidade com o Artigo
37, Parágrafo  Único, do Decreto nº 289, de 14 de abril de 1934. (NOTA Nº 234/2019/SSAD/DGP-
3_ - SEI nº 3900000154.000169/2018-33.

5.0.0.    DASIS

5.1.0.    Aviso e Republicação de Aviso de Licitação 

Republicação  aviso  de  licitação  após  retificações  no  edital  Processo  0011.2019.CPL
I.PE.0001.DASIS–Objeto: Contrat. empresa especializada na prest. serv. distrib. e fornec. de gases
medicinais, incluindo cessão em regime de comodato de tanque criogênico (para armazenagem de o2
líquido), cilindros e central de reserva, bem como, calibração dos equip. fornecidos, de acordo com a
norma ABNT NBR nº  17025,  capacitação na operação das  centrais  e  suas  instalações,  além de
manutenção preventiva e corretiva, para o CMH da PMPE/CBMPE. Valor Estimado R$ 459.684,98,
Propostas: até 15/MAI/2019 às 08:00h. Disputa: 15/MAI/2019 às 09:00h (horário de Brasília). Aviso
de licitação - Processo 0073.2019.CPL I.PE.0005. DASIS–Objeto: Registro preços por um período
de 06 (seis) meses para eventual fornecimento de material de consumo de almoxarifado para atender
a  demanda  do  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE/CBMPE.  Valor  Estimado  R$  299.968,8762.
Propostas: até 16/MAI/2019 às 08:00h. Disputa: 16/MAI/2019 às 09:00h (horário de Brasília). Os
Editais  encontras-se  nos  sites  www.peintegrado.pe.gov.br  e  www.licitacoes.pe.gov.br.  Fone:  (81)
3181-1468. Recife-PE, 30 ABRIL 2019. Sérgio José Nogueira de Oliveira – Pregoeiro/DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 081, de 1º MAI 2019)

6.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento ao BG nº 081, de 02
MAI  2019,  versando  sobre  o  Quadro  de  vagas  para  promoção,  Quadros/Listas  de  Acesso  e
Promoções de Praças.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

 1.1.0.   Diretoria de Gestão de Pessoas
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1.1.1.   Interposição de Recurso Administrativo Disciplinar (Reconsideração de Ato)
 
A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, encaminhou ao

Diretor de Gestão de Pessoas a CI nº 270/2019/GGAJ/SDS, de 24 de abril de 2019 e seus anexos,
informando  sobre  a  interposição  do  Recurso  Administrativo  Disciplinar  de Reconsideração  de
Ato em 22 de abril de 2019, relativo ao EX-3º SGT RRPM Mat. 24784-7 / CARLOS ALBÉRICO
LEITE DE QUEIROZ , excluído a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de Defesa
Social nº 2129, de 15 de abril de 2019, conforme publicação no DOE nº 073, de 17 de abril de 2019,
ficando com isso suspensos  todos  os  efeitos  da  referida  pena  de  exclusão,  até  o  julgamento  do
recurso de Reconsideração de Ato, com base no Art. 51, inciso I, § 1º da Lei nº 11.817, de 24 de
julho  de  2000  (CDMEPE). (Nota  nº  011/2019  –  DGP-8/SS/CD/CJ).  JOSENILDO TIBURTINO
CHICÓ CEL PM – Diretor de Gestão de Pessoas. (NOTA Nº 011/2019 – DGP-8/SS/CD/CJ)  -  SEI
nº 3900009117.001391/2019-55).

A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, encaminhou ao
Diretor de Gestão de Pessoas a CI nº 272/2019/GGAJ/SDS, de 24 de abril de 2019 e seus anexos,
informando  sobre  a  interposição  do  Recurso  Administrativo  Disciplinar  de Reconsideração  de
Ato em 22 de abril de 2019, relativo ao EX-PM Mat. 28910-8/CFAP – ORLANDO GUEDES DE
SOUZA, referente à pena de exclusão a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de
Defesa Social nº 2129, de 15 de abril de 2019, conforme publicação no DOE nº 073, de 17 de abril
de 2019, ficando com isso suspensos todos os efeitos da referida pena de exclusão, até o julgamento
do recurso de Reconsideração de Ato, com base no Art. 51, inciso I, § 1º da Lei nº 11.817, de 24 de
julho  de  2000  (CDMEPE). (Nota  nº  009/2019  –  DGP-8/SS/CD/CJ).  JOSENILDO
TIBURTINO CHICÓ  CEL  PM –  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas.   (NOTA  Nº  009/2019  –
DGP-8/SS/CD/CJ ) - SEI nº  3900009117.001390/2019-19  ).  

A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, encaminhou ao
Diretor de Gestão de Pessoas a CI nº 274/2019/GGAJ/SDS, de 24 de abril de 2019 e seus anexos,
informando  sobre  a  interposição  do  Recurso  Administrativo  Disciplinar  de Reconsideração  de
Ato em  23 de  abril  de  2019,  relativo  ao EX-SD PM  Mat. 28637-0/25º  BPM – JONESBURGO
BARBOSA DANTAS, excluído a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de Defesa
Social nº 2129, de 15 de abril de 2019, conforme publicação no DOE nº 073, de 17 de abril de 2019,
ficando com isso suspensos  todos  os  efeitos  da  referida  pena  de  exclusão,  até  o  julgamento  do
recurso de Reconsideração de Ato, com base no Art. 51, inciso I, § 1º da Lei nº 11.817, de 24 de
julho  de  2000  (CDMEPE). (Nota  nº  010/2019  –  DGP-8/SS/CD/CJ).  JOSENILDO TIBURTINO
CHICÓ CEL PM – Diretor de Gestão de Pessoas.  (NOTA Nº 010/2019 – DGP-8/SS/CD/CJ) – SEI
nº  3900009117.001405/2019-31 ).

 1.2.0.   Recurso de Revisão Disciplinar

1.2.1.   Extrato de Decisão
 
Presidente: Major QOPM Mat. 940231-4-6/4º BPM – ADRIEL HENRIQUE DE LIMA SERAFIM.
Relator: Major QOPM Mat. 950737-7/8º BPM – ALEXSANDRO XAVIER DOS SANTOS.
Revisor: Major QOPM Mat. 970030-7/24º BPM – ADEILDO DE CARVALHO SIQUEIRA.
Designação: Portaria do Comando Geral  nº 616,  de 27NOV2018, publicada no Boletim Geral  nº
A1.0.00.0229 de 12 de Dezembro de 2018
Impetrante: Sd PM Mat. 115458-3 / 9º BPM – LUAN VICTOR ALVES CAETANO.

 
Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos Disciplinares (5ª

CPRAD), o recurso de revisão disciplinar interposto pela praça acima mencionada.
 

PRELIMINARES

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2394436&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=b5acc58c45c55a66c8fca34bdd1a86ff465bf156c8d903d120edd758702149e0
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2387381&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=8c4f67626b822c74492910da1924640f0fc4f23a53a969d6511b8022518baf48
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2387441&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=d1ebbec1128b3b74e82aa33bbcea9a4df1791bf9a0f7fbb78dbcf736d7750dde
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Visto e analisando o referido recurso, considerando o prescrito na portaria do Comando

Geral  nº  1.296,  de  17  SET 2004,  publicada  no  SUNOR nº  026 de  28  SET 2004,  destaca-se  o
seguinte:

1 – A 5ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o presente recurso, uma vez
que a pena foi aplicada pelo comandante do 9º BPM, sediada na cidade de Garanhuns-PE, área
pertencente à DINTER -1;

2 – É cabível, pois se relaciona a previsão normativa prevista no Titulo V, capitulo I do
CDME (código dos militares do estado de Pernambuco, Lei nº 11.817 de 24 julho de 2000), que trata
dos recursos disciplinares;

3  –  Quanto  à  legitimidade,  o  recurso  foi  subscrito  por  parte  legitima,  defensor
devidamente  constituído  pelo  Soldado PM Mat.  115458-3  /  9º  BPM – LUAN VICTOR ALVES
CAETANO, o Srº Bel. SAULO CRISTIANO ALBUQUERQUE MOREIRA DE LIMA, OAB/PE nº
46.811;

4 – Quanto à instrução, os atos estão devidamente instruídos;
5 – Quanto à nulidade, a nulidade por ser objeto do recuso será apreciada por ocasião do

julgamento;
6  –  Quanto  à  legalidade,  não  se  observa  ilegalidade  no  processo  Administrativo

Disciplinar;
7 – Quanto à decadência ou prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;
8  –  Quanto  a  tempestividade,  o  recurso  é  intempestivo  pois  não  cumpre  o  prazo

observado no art. 55, § 2º, do CDME.
 

DOS FATOS
 
O militar em tela, foi punido por não ter comparecido no dia 11 de maio de 2018, a 1ª

CPM/9º BPM para apresentar-se ao seu Comandante de Companhia, descumprindo determinação de
superior  hierárquico.  Transgressão  prevista  no  Art.  81  da  Lei  11.817  de  24  de  julho  de  2000
(CDME), “Não cumprir, por negligencia, ordem legal recebida.”, o fato foi notificado pelo graduado
auxiliar da 1ª CPM/9º BPM, CB PM – SILVANIO RIBEIRO DE LIMA, e a punição de 20 dias de
prisão foi publicada no dia 24 de julho de 2018, através do boletim interno (BI) nº 134 do 9º BPM.
Dentro dos prazos prescricionais  o  Sd PM Mat.  115458-3 /  9º  BPM – LUAN VICTOR ALVES
CAETANO, impetrou os recursos:

Reconsideração de ato, que foi indeferido;
Recurso de queixa, que foi indeferido;
Por  fim  o  militar  em tela  interpôs  o  pedido  de  revisão  disciplinar  a  esta  comissão,

invocando-se:
1  –  A modificação  da  punição  Administrativa  que  lhe  foi  imposta,  sendo  a  mesma

anulada;
2  –  Se  este  não  for  o  entendimento,  que  lhe  seja  aplicada  a  punição  Disciplinar  de

repreensão, Art. 28, Inc I do CDME, tendo em vista as atenuantes, estar no comportamento ótimo e
ser a primeira punição, Art. 28 § 3ª do CDME, além de estar sob tratamento psicológico.

 
DO VOTO

 
O recorrente através da presente peça de impugnação visa justificar a acusação de “não

cumprir, por negligência, ordem legal recebida”, prevista no Art. 81 do CDME, alegando que estava
em cumprimento de licença médica, que tentou contato com o seu Comandante de Companhia via
aplicativo  de  rede  social  (whatsapp)  e  que  estaria  em  seu  momento  de  folga,  sendo  este  fato
levantado em seu recurso de queixa. Assim, solicita que a pena aplicada, 20 (vinte) dias de prisão,
seja anulada e caso não seja este o entendimento, que seja aplicada a pena de repreensão prevista no
Art.  28, Inc I do CDME, em observância aos seus antecedentes, encontrar-se no comportamento
ótimo, está em tratamento médico psicológico e ser sua primeira punição disciplinar.

Em apertada síntese, levantamos o fato de que o requerente foi chamado a apresentar-se
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ao Comandante da sua CPM no dia 10 de maio de 2018, porém, solicitou que tal apresentação fosse
no dia seguinte, 11 de maio de 2018, por estar saindo de serviço naquela data e encontrar-se cansado,
tendo sua solicitação sido atendida.

Em sua razão de defesa o requerente apenas informa que estava de licença médica para
justificar  sua  transgressão  disciplinar,  fato este  não aceito  pelo Comando do  9º  BPM,  pois  não
encontra guarida por ter acostado licenças médicas que não se reportavam a data de sua falta.

Já em sua segunda defesa, em reconsideração de ato, o mesmo confirma que as licenças
não são do período referente a sua falta, que tentou contato com seu Comandante via aplicativo de
rede social  (whatsapp),  mas não apresenta qualquer fato que venha a justificar  sua transgressão.
Sendo assim, mais uma vez, negado a sua justificativa pelo Comando do 9º BPM.

Em sua última alegação de defesa, recurso de queixa, constituindo defensor legal, traz à
tona a situação de que, no dia de sua convocação a 1ª CPM/9º BPM, estaria em seu momento de
folga, além de solicitar a análise de seus atenuantes, comportamento e de se tratar de sua primeira
punição, Art. 28 § 3ª do CDME. Não tendo sido acatadas as suas alegações em sede preliminar de
mérito, porém, após análise das atenuantes e agravantes, fora acolhido em parte o seu pedido contido
na peça recursal  apresentada,  reduzindo a  pena disciplinar  de prisão de 20 (vinte)  dias  para  15
(quinze) dias de prisão.

Detendo-se ao recurso revisional, fora detectado o vício formal da intempestividade, indo
de encontro ao que preceitua o § 2º do Art. 5º do CDMEPE,

 
§ 2º do Art. 5º do CDMEPE - O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no

prazo máximo de 05 (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da data  em que o militar  tomar  conhecimento
oficialmente do indeferimento do seu último recurso.

 
Visto que o requerente, Sd LUAN, recebeu a notificação da decisão do recurso de queixa

às 09h00 de 05 de setembro de 2018, tendo requerido a Revisão Disciplinar em 13 de setembro de
2018, através do Srº Saulo Cristiano Albuquerque Moreira de Lima, seu representante legalmente e
formalmente constituído. Porém, este Relator não se absteve de analisar  sucintamente o bojo do
processo  em lide,  observando  que  na  pena  originalmente  aplicada  não  fora  pesada  as  questões
atenuantes e as folhas de justiça e disciplina, onde existem elogios de destaque, conforme prevê o
Inc. I do Art. 21 c/c Art. 22 e Inc. I e II do Art. 24, tudo do CDMEPE (lei nº 11.817, de 24 de julho de
2000). A não existência de qualquer punição disciplinar, fato corroborado pelo Chefe da 1ª Seção do
9º BPM, pode soar como uma forma de atenuação, porém, o § 3º do Art. 28 do CDMEPE deixa claro
que esse fato não se refere a atenuação e sim a possibilidade da autoridade aplicadora da sansão
transformar a pena em advertência verbal, tratando-se de um poder discricionário da autoridade.

Diante das peças do processo em lide, não se observa qualquer fato que justifique a falta
do Requerente em não atender uma ordem legal e bastante clara de seu superior hierárquico imediato
para comparecimento a OME, a qual não requer qualquer tipo de esclarecimento, sendo tal FALTA
CLASSIFICADA COMO DE NATUREZA GRAVE, prevista no Art. 81 do CDMEPE. Ainda em
análise, o fato de estar “em momento de descanso” não é motivo para descumprir uma ordem legal,
pois este período de acionamento para tomar conhecimento de assuntos junto ao seu Comandante de
Companhia poderia ser compensado em outro momento. Em relação as licenças médicas acostadas
na razão de defesa do requerente, as quais são externas ao sistema de saúde da PMPE, são datadas
posterior  ao  fato  que  gerou  a  comunicação  disciplinar.  Por  fim,  observando  o  Parecer  Jurídico
Opinativo da Seção Correcional da DINTER I e a decisão final do Srº Diretor da DINTER I, sendo
aquela de forma extensa para não deixar dúvidas sobre a importância que fora dada ao caso e para
mostrar toda coerência na aplicação da norma aqui avocada, vejo como plausível e dentro de uma
dosimetria quantum sufficit  para o caso em lide.

Assim, em observância ao Inc. II do § 1º do Art. 6º c/c Artigo 33, ao Inc. I do art. 34, Inc.
III do § 3º e § 1º do Art. 39 e do Art. 43 todos do CDMEPE, voto pela manutenção da atenuação da
medida disciplinar definida no despacho decisório ao recurso de queixa, reduzindo de 20 dias de
prisão, imposta em 1º grau pelo Comando do 9º BPM, para 15 dias de prisão, permanecendo com o
enquadramento já previsto na lide, Art. 81 do CDMEPE. ( NOTA Nº 103(1604043) 5ªCPRAD).
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Presidente: Major QOPM Mat. 940231-4-6/4º BPM – ADRIEL HENRIQUE DE LIMA SERAFIM.
Relator: Major QOPM Mat. 950737-7/8º BPM – ALEXSANDRO XAVIER DOS ANTOS.
Revisor: Major QOPM Mat. 970030-7/24º BPM – ADEILDO DE CARVALHO SIQUEIRA.
Designação: Portaria do Comando Geral nº 616, de 27NOV2018, publicada no Boletim Geral nº 
A1.0.00.0229 de 12 de Dezembro de 2018
Impetrante: SD QPMG 10853-4/11º CIPM, JOSE LUCIANO DUARTE DE MELO.
 

Vem analise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos Disciplinares (5ª 
CPRAD), o recurso de revisão disciplinar interposto pela praça acima mencionada.

 
 PRELIMINARES

 
Visto e analisando o referido recurso, considerando o prescrito na portaria do Comando 

Geral nº 1.296, de 17 SET 2004, publicada no SUNOR nº 026 de 28 SET 2004, destaca-se o 
seguinte:

1 – Quanto à competência á 5ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o 
presente recurso, uma vez que a pena foi aplicada pelo comandante da 11ª CIPM, sediada na cidade 
de Lajedo-PE, Área pertencente à DINTER -1/

2 – Quanto ao cabimento, é cabível, pois se relaciona a previsão normativa prevista no 
Titulo V capitulo I do CDME (código dos militares do estado de Pernambuco, Lei nº 11.817 de 24 
julho de 2000), que trata dos recursos disciplinares;

3 – Quanto à tempestividade, o recurso foi impetrado atendendo os prazos prescricionais;
4 – Quanto à legitimidade, o recurso foi subscrito por parte legitima, que o SD PM – 

DUARTE é parte legitima para interpor o recurso;
5 – Quanto à instrução, os atos estão devidamente instruídos;
6 – Quanto à nulidade, a nulidade por ser objeto do recuso será apreciada por ocasião do 

julgamento;
7 – Quanto à decadência ou prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;
8 – Quanto à legalidade, não se observa ilegalidade no processo Administrativo 

Disciplinar.
 

       DOS FATOS
 
O militar em tela, foi punido por não ter comparecido no dia 03 de julho do ano de 2018, 

ao uma parada matinal na sede da 11ª CIPM, localizada no bairro do Planalto, em Lajedo-PE, 
descumprindo assim uma determinação verbal do Comandante da OME, quando se encontrava 
escalado no serviço de PJES, na Cadeia Pública de Lajedo-PE, infringindo com essa atitude o que 
preconiza o Art. 84 da Lei 11.817 de 24 de julho de 2000 (CDME), “Faltar a qualquer ato de serviço 
em que deva tomar parte ou que deva assistir”, o fato foi notificado pelo graduado de operações o 
SGT PM – GERALDO DIAS DA SILVA, e a punição de 21 dias de prisão foi publicada no dia 14 de 
agosto de 2018, através do boletim interno (BI) nº D.2.4.14.0/067/Cmd da 11ª CIPM, dentro dos 
prazos prescricionais o SD QPMG Mat. 108534-4/11ª CIPM, JOSE LUCUIANO DUARTE MELO, 
impetrou os recursos:

Reconsideração de ato, que foi indeferido;
Recurso de queixa que foi indeferido;
Por fim o militar em tele interpôs o pedido de revisão disciplinar a esta comissão, 

invocando-se:
1 – A modificação da punição Administrativa que lhe foi imposta, sendo a mesma 

anulada;
2 – Que seja imediatamente suspenso o efeito punitivo de qualquer pena cominada a este 

fato, até se esgotar a ultima estância administrativa;
3 – Se este não for o entendimento, que lhe seja aplicada a punição Disciplinar de 
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advertência, tendo em vista o mesmo ser possuidor de bons antecedentes nos termos do Art. 28 § 3ª 
do CDME, combinado com o Art.; 21 e 24 § I da mesma legislação.

 
      DO VOTO

 
O recorrente através da presente peça de impugnação visa justificar a acusação de faltar a 

qualquer ato de serviço em que deva tomar parte o que deva assistir, Art. 84 do CDME, alegando que 
faltou ao ato de serviço em que é acusado por ausência de informação e desconhecimento, deixando 
deste modo de cumprir ordem verbal de seu comandante, alega também em sua defesa o não 
cumprimento dos prazos legais estipulados no Art. 11 § V do CDME, solicitando a anualidade do 
processo Administrativo que deu causa a sua punição por preclusão de prazo, alega também ser 
possuidor de bons antecedentes e encontra-se no comportamento bom, ostentando vários elogios em 
sua ficha disciplinar, solicitando se não for o entendimento desta comissão que lhe seja aplicada a 
punição disciplinar de advertência, alega ainda a violação ao principio da proporcionalidade ao ser 
imposta pelo comandante da 11ª CIPM, uma pena de prisão de 21 dias, sendo a mesma majorada para
25 dias de prisão em sede de segunda estância por ocasião do julgamento do recurso de queixa.

Em apertada síntese, quanto à primeira alegação que o recorrente não foi informado da 
parada matinal, não encontra guarida o fato alegado, pois havia uma determinação verbal do 
comandante da 11ª CIPM, sendo do conhecimento do efetivo pertencente aquela OME, que 
posteriormente fora escrita na nota de instrução.

Com relação à segunda alegação do não cumprimento dos prazos legais estipulados no 
CDME, a doutrina é pacifica, no entendimento em que a decisão de um processo administrativo 
disciplinar não pode ser de forma açodada, capaz de prejudicar o processado pelo exame inadequado 
do feito, ensejando a perda do prazo pelo administrador em mera irregularidade, insuficiente para a 
declaração de sua nulidade. Neste sentido caminha a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 
informativo nº 159, ao decidir que em processo Administrativo Disciplinar o julgamento fora do 
prazo não implica nulidade, corroborando nesse sentido temos o parecer nº 380 de Procuradoria do 
Estado, em que se procurou analisar as situações de apuração das transgressões Disciplinares prevista
na Lei nº 11.817/2000, que não tivesse relações com tipos penais e não gerassem instaurações de 
conselhos de Disciplinas e Justificação, aplica-se nesse caso prescrição de cinco anos. Portanto não 
há que se falar em nulidade do presente Processo Administrativo com referência aos prazos 
prescricionais.

 
Art. Nº 28 § III do CDME, (Precedente a aplicação de qualquer pena Disciplinar ou 

medida Administrativa prevista neste Art. a autoridade competente poderá adotar o recurso da 
advertência, como orientação verbal ao transgressor sem registro em sua ficha Disciplinar e poderá 
fixasse unicamente nesta admoestação, quando se tratar da primeira penalidade aplicada ao 
transgressor ou quando os antecedentes deste assim o recomendarem).

 
Conforme a declaração emitida pela 1ª Seção do EM/11ª CIPM, observa-se que o 

requerente encontra-se no comportamento bom, possui dez elogios operacionais e quatro punições 
Disciplinares de natureza grave em sua ficha pessoal, incluindo prisões e detenções, tendo também 
sido condenado criminalmente com trânsito em julgado, pelo tipo penal de disparo de arma de fogo, 
não podendo assim ser considerado por detentor de bons antecedentes, não se enquadrando assim no 
Art. Nº 28 § III do CDME:

Por tanto diante do que foi exposto, voto pela improcedência do pedido de nulidade em 
decorrência do decurso de prazo. Como também em relação ao agravamento da pena de 21 dias de 
prisão para 25 dias de prisão, majorada por ocasião do julgamento do recurso de queixa, entendo que 
a pena aplicada em segunda estância deva ser mantida, levando-se em consideração, que ao ser 
verificada a ficha do recorrente, há vários elogios, mais também um numero elevado de punições 
graves, convergindo para um patamar de preponderância entre os fatores que agravam em 
detrimentos dos fatos que atenua sua situação Disciplinar. ( NOTA Nº 101(1602351) 5ªCPRAD ).
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1.3.0.   Recompensa - Elogio

Louvo  os  policiais  militares,  abaixo  relacionados,  pelos  bons  serviços  prestados
durante OPERAÇÃO CONJUNTA no Município  de CANHOTINHO-PE,  no dia  13  de  março  de
2019, com apoio do efetivo da Polícia Civil da Delegacia de Lajedo-PE. Ocorre que a Operação
resultou na prisão de 03 (três) indivíduos acusados de praticarem os seguintes crimes: associação
criminosa, receptação dolosa e porte ilegal de armas de fogo de uso restrito. Em síntese, por volta
das 07h, após informações repassadas por um popular sobre um veículo suspeito, tipo caminhonete,
na cor branca, que estaria na cidade de Lajedo e, que haveria elementos armados nesse veículo, as
equipes da 11ªCIPM mantiveram contato com o Delegado de Polícia de Lajedo, no intuito de montar
uma Operação Conjunta  para  localizar  o  referido veículo e realizar  abordagem. Em seguida,  foi
possível visualizar uma caminhonete na cor Branca, em velocidade, passando pela entrada de Lajedo,
momento em que as equipes passaram a fazer acompanhamento, e perceberam que a caminhonete
FRONTIER, cor Branca, Placa PFS-3082, dirigiu-se para o CRA ( Centro de Ressocialização do
Agreste)  na  cidade de Canhotinho. Cumpre ressaltar  que,  diante  da dificuldade da realização da
abordagem ao veículo no interior do CRA, uma vez ser dia de saída programada de detentos, às
equipes resolveram aguardar a saída do veículo das instalações do CRA.  Sendo assim, foi possível
iniciar a abordagem ao citado veículo na rua Coronel Caetano Vidal, Centro, Canhotinho, momento
em que os elementos tentaram se evadir, sendo possível concretizar a abordagem na Travessa 13 de
Maio,  Centro,  Canhotinho,  em  que  05  (cinco)  elementos  desembarcaram  da  caminhonete  e
empreenderam fuga. Contudo, foi possível observar que todos os cinco indivíduos estavam armados,
sendo efetuados disparos  de arma de fogo contra o efetivo policial,  momento em que o efetivo
policial repeliu a aquela injusta agressão com os meios proporcionais. Na ação 02 (dois) indivíduos
conseguiram fugir e 03 (três) indivíduos capturados. Ao proceder a busca veicular foi localizado em
seu  interior  grande  quantidade  de  munições  e  objetos  pessoais. Após  a  prisão  dos  infratores,
constatou-se um vasto armamento, grande quantidade de munições e coletes balísticos em posse dos
malfeitores, os quais alegaram utilizar o material para cometer homicídio contra outro detendo do
CRA. Foram presos e identificados os indivíduos: ROMÁRIO FERREIRA RAMOS, vulgo Romário,
nasc. em 20/06/1994, prontuário n 10013221; WELLINGTON DA SILVA, vulgo Vassoural, nasc. em
03/05/1997,  prontuário  10014188; JUCIMARIO  JOSÉ  DOS  SANTOS,  vulgo  Cacá,  nasc.  em
14/05/1985, prontuário n 10006127. Após trabalho investigativo dos policiais e agentes da SERES,
foi possível levantar a qualificação dos outros 02 (dois) indivíduos que conseguiram empreender
fuga,  sendo  eles: WALLACE EVERTON LEMOS DA SILVA,  nasc  em  26/10/1996,  prontuário
10014979 e JOSÉ EVANDRO DA SILVA, nasc em 13/01/1991,  prontuário 75300272.  O grande
esforço conjunto operacional do efetivo, resultou na apreensão exitosa dos seguintes materiais: 01
Pistola  cal.  9mm; 01  Pistola  cal.  380,  com  numeração  raspada; 01  Espingarda  cal.  12,  sem
numeração; 04 coletes balísticos; 01 Carregador de pistola cal. 9mm; 01 Carregador de pistola cal.
380; 104 munições  de cal.  9mm; 32 munições  de  cal.  12; 16  munições  de cal.  380; 02 cápsulas
deflagradas de munições cal. 38 e; 01 veículo Frontier, cor branca, placa PFS-3082, todos relatados
no Boletim de Ocorrência 11ªCIPM Nº 453/2019 PMPE. Então, diante de tudo que foi exposto, este
Comando resolve consignar o presente ELOGIO INDIVIDUAL, pela iniciativa, destreza e vontade
de bem servir, claramente demonstradas nas diligências operacionais para o excelente desfecho da
Operação  Conjunta,  desempenhadas  com  um  alto  nível  de  responsabilidade, demonstrando
comprometimento para com a sociedade:

MAJ PM 940235-7 FLÁVIO JOSÉ ESPÍNOLA MOURA
2ºTEN PM 102.920-7 FRANKLIN RODRIGO DA SILVA
CB PM 109438-6 PEDRO CLAUDINO DE ALMEIDA JÚNIOR
SD PM 115489-3 LENILSON DE LIMA SILVA
SD PM 121773-9 JEFFERSON EGILDO ALENCAR GOMES
SD PM 118119-0 THIAGO DE OLIVEIRA TEODORO
SD PM 117741-9 VALMIR SILVA DE BARROS
SD PM 110860-3 ABEL PAZ DE LIMA
SD PM 115196-7 GIVONALDO GOMES DA SILVA
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SD PM 118060-6 WENDEL DE ARAUJO LIMA
SD PM 117663-3 MARCELO JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS JÚNIOR
SD  PM  120058-5  JOBSON  VASCONCELOS CANUTO.  (SEI  nº

3900037189.000054/2019-32). 

MENSAGEM BÍBLICA

Quando  passares  pelas  águas  estarei  contigo,  e  quando  pelos  rios,  eles  não  te
submergirão; quando passares pelo fogo, não te queimarás, nem a chama arderá em ti.(Isaías43:2)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1993420&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=7f12243a6e9a303aa4e5e8c4c39eb5aa907dc958ec565969b400e2092597cdaf

